
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

REQUERIMENTO Nº         , DE 2012 

(Dos Senhores Deputados Domingos Dutra, 

 Padre Ton, Padre João e Simão Sessim) 

 
 
 
Requer, nos termos regimentais, a 
realização de Audiência Pública, em 
conjunto com a Comissão de Minas e 
Energia, para debater as questões 
sociais, ambientais e econômicas na 
produção de energia no Brasil e o 
processo de renovação das 
concessões. 
 
 

   
  Sr. Presidente,  
 

  Requeiro a V.Exa., nos termos do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, a realização de Audiência Pública, no âmbito desta Comissão  

e em conjunto com a Comissão de Minas e Energia, para debater as questões 

sociais, ambientais e econômicas na produção de energia no Brasil e o 

processo de renovação das concessões, tendo como convidados(as) as  

seguintes autoridades:  

  i) Ministro de Minas e Energia, Excelentíssimo Sr. Edson Lobão; 

  ii) Ministra do Meio Ambiente, Excelentíssima Sra. Izabella 

Teixeira; 

  iii) Ministro da Pesca, Excelentíssimo Sr. Marcelo Crivella;  

                      iv) Procurador Geral da República, Excelentíssimo Sr. Roberto 

Gurgel;  

  v) Presidente da Confederação dos Trabalhadores da Agricultura -  

CONTAG;   

  vi) Presidente da Confederação de Pescadores,   

  vii) Coordenação do Movimento Nacional de Atingidos por 

Barragens - MAB;   

  viii) Coordenação da Plataforma Operária e Camponesa.  



       JUSTIFICATIVA 

 

  A produção de energia é de fundamental importância para o 

desenvolvimento do País. Porém a energia tem que ser limpa e não pode 

produzir sofrimento aos ribeirinhos, pescadores, agricultores familiares, 

indígenas, quilombolas, extrativistas e outros brasileiros e brasileiras que 

através do  tempo preservaram os rios, as águas e as florestas. 

  Em 2011, foi lançado o Plano Decenal de Expansão de Energia – 

PDE 2020. De acordo com o Plano, fontes alternativas (eólica, biomassa e 

pequenas hidrelétricas) dobrarão de tamanho no setor elétrico até 2020. Por 

outro lado, há também a expansão do parque hídrico com a construção de 

projetos de grande porte como, por exemplo, a construção das usinas 

hidrelétricas de Santo Antônio, Jirau, Belo Monte e Teles Pires. Tais 

empreendimentos já são objetos de ações judiciais e de denúncias de 

violações de direitos das populações indígenas, quilombolas e de direitos 

trabalhistas dos (as) operários (as) que estão nos canteiros de obras; bem 

como de denúncias de prática de exploração sexual de crianças e 

adolescentes nas cidades que sediam as obras.   

  No dia 14 de março de 2012, foi lançada na Câmara dos 

Deputados, no Auditório Nereu Ramos, a Frente Parlamentar em Defesa dos 

Atingidos por Barragens e Por Outras Formas de Produção de Energia, 

que tem por objetivos acompanhar os efeitos econômicos, ambientais, culturais 

e sociais e contribuir para a garantia da dignidade e respeito ao direito das 

populações atingidas, direta ou indiretamente, por barragens, usinas 

hidrelétricas, nucleares, eólicas, termoelétricas e solares. Outra finalidade da 

frente também é discutir o processo de renovação das concessões de energia 

elétrica. 

   Na oportunidade, o MAB e a Plataforma Camponesa e Operária 

também apresentaram sua pauta de reivindicação, na qual constam:  a criação 

de uma política de reparação das perdas e prejuízos da população atingida por 

barragens; o estabelecimento de um fundo com aporte de recursos para 

atender toda a política de reparação e a pauta dos direitos dos atingidos; a 

criação de um órgão ligado ao sistema Eletrobrás para implementar a política 



de reparação e tratamento das populações atingidas; a luta contra a construção 

da barragem de Belo Monte, contra à privatização da água e da energia e 

contra o aumento de tarifas de energia elétrica. Além da não renovação das 

concessões de energia elétrica.  

  Diante desse cenário, a Câmara dos Deputados, por meio desta 

Comissão, precisa discutir a política de geração, a renovação da concessão de 

energia elétrica e os impactos sociais, ambientais e econômicos responsáveis 

por conflitos de dimensões nacionais e internacionais.   

  Câmara dos Deputados, 19 de março de 2012.  

 

 

Domingos Dutra 

Deputado Federal (PT/MA) 

 

 

Padre Ton 

Deputado Federal (PT/RO) 

 

 

Padre João 

Deputado Federal (PT/MG) 

 

 

Simão Sessim  

Deputado Federal (PP/RJ) 

 

Frente Parlamentar em Defesa dos Atingidos Por Barragens e Outras 

Formas de Produção de Energia 

 


